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Penal, uma vez que a prisão decorrente da decisão que confirma a 
condenação encontra-se na competência do juízo revisional, não 
dependendo da insurgência da acusação’ (AgRg no HC 438.209/
SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2018, DJe 30/08/2018)” (AgRg na Pet 12.506/RN, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 15/3/2019) 7. Habeas corpus não conhecido.
(STJ – 5.ª T. – HC 487962 – rel. Joel Ilan Paciornik – j. 28.05.2019 
– public. 07.06.2019 – Cadastro IBCCRIM 6094)

Recurso ordinário em habeas corpus. Corrupção passiva e de 
lavagem de dinheiro (operação lama asfáltica). Prisão preventiva. 
Medida excepcional. Periculum libertatis afastado pelo decurso 
do tempo. Desmantelamento da prática criminosa. Recebimento 
da denúncia. Medidas cautelares diversas da prisão. Suficiência 
para evitar a reiteração criminosa. Recurso provido.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante 
fundamentos concretos extraídos de elementos constantes dos autos 
(arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da 
República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos 
autorizativos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo 
(periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 2. Além disso, de 
acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 
4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) 
e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte 
final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser 
decretada ou mantida caso intervenções estatais menos invasivas 

à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-
se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade. 3. Hipótese em que o Juiz Federal de primeira instância, 
em 18/07/2018, decretou a custódia cautelar, ao argumento de que 
os investigados estariam ocultando provas, bem como continuavam 
a proceder lavagem de dinheiro, por meio de Instituto Ícone de 
Ensino Jurídico, razão pela qual a medida constritiva se fazia 
necessária para a garantia da ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal. 4. Contudo, passados meses desde a data da 
prisão e recebida a denúncia, o risco de reiteração nos mesmos 
crimes já se enfraqueceu, seja pelo decurso do tempo ou pelo 
noticiado encerramento das atividades do Instituto utilizado para dar 
legitimidade aos valores adquiridos de forma espúria. 5. De mesmo 
modo, a alegada necessidade de garantir a conveniência da instrução 
criminal, por sua vez, não se faz tão premente após o recebimento 
da denúncia, fundada em extensa investigação e guarnecida com 
veementes indícios da prática delitiva, enquanto não se vislumbrar 
quaisquer indícios de intimidação às testemunhas ou qualquer 
ingerência na produção de provas sob o crivo do contraditório. 6. 
Recurso ordinário em habeas corpus provido para, confirmando a 
liminar, substituir a prisão dos Recorrentes pelas medidas cautelares 
do art. 319 do Código de Processo Penal de proibição de manter 
contato com os demais investigados e suspensão do exercício de 
função pública ou de atividade de natureza econômica relacionada à 
prática delitiva, além de outras a serem especificadas pelo Juízo de 
primeiro grau, podendo, ainda, a custódia ser novamente decretada 
em caso de descumprimento das referidas medidas (art. 282, § 4.º, 
c.c. o art. 316 do Código de Processo Penal) ou de superveniência 
de fatos novos.
(STJ – 6.ª T. – RHC 104519 – rel. Laurita Vaz – j. 19.03.2019 – 
public. 01.04.2019 – Cadastro IBCCRIM 6095)
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Superior Tribunal Militar
Habeas corpus. Especialidade da Justiça Militar da União. Recepção 
dos artigos 59 e 61 do CPM pela Constituição de 1988. Ausência 
de constrangimento ilegal a pairar sobre o paciente. Denegação 
da ordem.
A Carta Magna preconiza, em diversos artigos, o tratamento que deve 
ser dispensado ao jurisdicionado militar. Consagra, em particular 
nos arts. 122, 123 e 124, uma Justiça especializada para processá-lo 
e julgá-lo, de acordo com uma codificação penal e processual penal, 
orientada para tutelar bens jurídicos cuja preservação é indispensável 
à manutenção da estabilidade e da operacionalidade das Forças 
Armadas. Nessa linha de compreensão, as dicções dos arts. 59 e 61 
do CPM - ora questionadas em sua constitucionalidade - de nenhum 
modo maltratam a Constituição da República, não estando, pois, a 
significar qualquer afronta aos princípios aventados na Impetração, 
destacadamente os da individualização da pena e da isonomia. Como 
ressai com clareza meridiana do quanto fundamentado na Inicial, 
deixou a Impetrante de levar em conta, no seu juízo de ponderação 
dos princípios constitucionais a serem considerados na espécie, 
principalmente o da soberania, o qual avulta como razão maior 
para a existência das Forças Armadas e da própria Justiça Militar 
como um dos mais efetivos meios para garantir-lhes a estabilidade 
e a efetividade da sua destinação constitucional de defesa da 
Pátria, da garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer deles, da lei e da ordem. Nessa perspectiva, os arts. 59 e 
61 do CPM devem ser conceituados como preceitos regulatórios 
de cumprimento da pena de natureza especial, perfeitamente 

justificados, em última análise, pelo interesse das Forças Armadas, 
em determinadas hipóteses, de ver reprimidas condutas criminosas 
de seus integrantes, mas sem o comprometimento irreversível dos 
seus retornos às suas atividades na Caserna. Também na mesma 
perspectiva, não cabe dizer que seriam preceitos a conter lacunas, na 
medida em que, com clareza meridiana, estabelecem as condições 
que devem ser cumpridas na aplicação da pena dos sentenciados a 
que se referem; e, obviamente, no que diz respeito particularmente à 
dicção do art. 59 do CPM, há silêncio quanto aos regimes prisionais 
elencados no art. 33 do Código Penal, visto que, como norma especial 
não carente de complementação, dispensa alusão a qualquer outro 
dispositivo de lei, tendo, inclusive, justamente por essa sua natureza 
especial, prevalência sobre outra congênere de caráter geral. Desse 
modo - e mais uma vez realçada a natureza especial do direito penal 
militar como um todo harmônico e sistêmico -, não há que se ver 
constrangimento ilegal algum a pairar sobre o Paciente, em face de 
não estar cumprindo a reprimenda que lhe foi imposta em regime 
aberto, conforme pretendido pela Impetrante. Denegação da Ordem. 
Decisão majoritária.
(STM – Plenário – HC 7000107-68.2019.7.00.0000 – rel. Luis 
Carlos Gomes Mattos – j. 28.02.2019 – public. 02.04.2019 – 
Cadastro IBCCRIM 6096)
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